


























Este	 relatório	 descreve	 a	 continuação	 do	 desenvolvimento	 do	 projeto	 que	me	
levou	 a	 ir	 frequentar	 este	 mestrado,	 e	 que	 foi	 desenvolvido	 ao	 longo	 dos	




2020,	 o	 objetivo	 caso	 o	 projeto	 seja	 aprovado,	 é	 a	 abertura	 da	 empresa	 para	
iniciar	 a	 produção,	 e	 iniciar	 o	 processo	de	 certificação	da	 empresa	 segundo	os	
referenciais	normativos	ISO	9001:2015	e	ISO	14001:2015,	deste	modo	o	relatório	
vai	retratar	um	pouco	esta	finalidade.	




Foram	 avaliados	 os	 riscos	 na	 vertente	 do	 negócio	 e	 da	 gestão	 ambiental,	 de	
acordo	 com	 a	 metodologia	 SWOT	 e	 desenvolvidos	 os	 principais	 objetivos	 a	
atingir.		
No	 âmbito	 do	 sistema	 ambiental	 foi	 definido	 o	 ciclo	 de	 vida	 do	 plástico	 e	












This	 report	 describes	 a	 part	 of	 the	 development	 of	 the	 project	 that	 led	me	 to	
enrol	in	the	master’s	degree	in	Environmental	Management.	The	project	started	
to	 be	 developed	 during	 the	 theoretical	 courses	 that	 I’ve	 attended	 and	
culminated	 with	 the	 idealization	 and	 opening	 of	 a	 company	 of	 recycling	 and	
valorisation	of	polymers	–	LifePoly.	
At	the	moment,	the	company	is	going	through	the	project/design	phase	to	apply	
to	 “Portugal	 2020”.	 In	 the	 case	 that	 LifePoly	 project	 is	 approved,	 the	 next	
objective	will	the	company	opening,	initialization	of	its	production	and	beginning	
of	 the	 certification	 process	 according	 to	 ISO	 9001:2015	 and	 ISO	 14001:2015	
standards,	whose	purpose	will	be	focused	in	this	report.		
The	 production	 process	 and	 its	map	were	 defined	 as	 well	 as	 some	 processes,	
procedures	 and	 control	 plans.	 However,	 some	 of	 these	 may	 be	 modified	 or	
adjusted	after	the	beginning	of	the	production	process.	
In	what	 concerns	 to	 the	 business	 and	 environmental	management	 risks,	 there	
was	an	evaluation	according	to	the	SWOT	methodology	and	the	main	objectives	
to	be	achieved	were	developed	in	this	report	as	well.	
In	 the	 scope	 of	 the	 environmental	 system,	 the	 life	 cycle	 of	 the	 plastic	 was	
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-	Da	perspetiva	de	ciclo	de	vida;	-	Da	obtenção	de	benefícios	financeiros	e	operacionais;	-	Da	comunicação	da	informação	ambiental.		Pelos	princípios	descritos	acima,	por	ambas	as	normas,	é	objetivo	fundamental	da	gestão	da	LifePoly,	após	o	inicio	do	processo	produtivo,	iniciar	a	implementação	e	certificação	do	sistema		de	gestão	integrado	pelas	normal	de	qualidade	e	ambiente,	por	forma	a	organizar	e	 controlar	 os	 seus	 processos	 internos,	 potenciar	 a	 sua	 imagem	no	mercado	 nacional	 e	internacional,	mitigar	os	riscos	e	melhorar	o	seu	desempenho	ambiental.		No	âmbito	do	Mestrado	em	Gestão	Ambiental	da	ESAC,	tive	a	oportunidade	de	realizar	um	estágio/projeto	 na	 LifePoly,	 com	 o	 objetivo	 de	 criar	 e	 desenvolver	 um	 SGI	 (sistema	 de	gestão	 integrado	 de	 qualidade	 e	 ambiente)	 	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 NP	 EN	 ISO	9001:2015	e	NP	EN	ISO	14001:2015.	Posto	isto,	o	presente	relatório	tem	como	finalidade	descrever	o	SGI	desenvolvido	para	a	empresa	LifePoly	de	acordo	com	as	normas	ISO	9001:2015	e	ISO	14001:2015,	assim	como	apresentar	e	fomentar	as	principais	tarefas	realizadas	nesse	sentido.		
















Estrutura	e	Governo:	ISO	 é	 uma	 organização	 independente,	 não-governamental	 composta	 por	 membros	 dos	organismos	nacionais	de	normalização	de	163	países.	Os	seus	membros	desempenham	um	papel	vital	na	forma	como	operam,	reunindo	uma	vez	por	ano	para	uma	Assembleia	Geral	que	decide	os	objetivos	estratégicos.	A	Secretaria	Central	em	Genebra,	Suíça,	coordena	o	sistema	e	executa	operações	do	dia-a-dia,	supervisionados	pelo	Secretário-Geral.		





• Comitês	 Consultivos	 -	 pode	 ser	 estabelecida	 para	 avançar	 as	 metas	 e	 objetivos	estratégicos	da	organização		Composição	do	Conselho	é	aberto	a	todos	os	organismos	membros	e	gira	para	se	certificar	de	que	é	representante	da	comunidade	membro.		
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Trabalham	 de	 perto	 com	 outras	 duas	 organizações	 internacionais	 de	 normalização,	 a	International	 Electrotechnical	 Commission	 (IEC)	 e	 da	 União	 Internacional	 de	Telecomunicações	 (UIT).	 Em	 2001,	 ISO,	 IEC	 e	 ITU	 formaram	 a	 Cooperação	 Mundial	 da	Normalização	 (WSC),	 a	 fim	 de	 fortalecer	 os	 sistemas	 de	 normalização	 das	 três	organizações.	 A	 WSC	 também	 promove	 a	 adoção	 e	 implementação	 de	 normas	internacionais	baseadas	em	consenso	em	todo	o	mundo.	Além	disso,	 também	 têm	uma	 relação	 estreita	 com	a	Organização	Mundial	 do	Comércio	(OMC),	 que	 aprecia	 particularmente	 a	 contribuição	 das	 Normas	 Internacionais	 para	reduzir	os	obstáculos	técnicos	ao	comércio.	A	 ISO	 também	 trabalha	 com	 parceiros	 das	 Nações	 Unidas.	 Por	 exemplo,	 a	 ligação	 com	agências	 especializadas	da	ONU	que	 fazem	harmonização	 técnica	 ou	 assistência	 técnica,	incluindo	o	Conselho	Económico	e	Social	da	ONU	(ECOSOC).	No	 total,	 a	 ISO	 colabora	 com	 mais	 de	 700	 organizações	 internacionais,	 regionais	 e	nacionais.	 Estas	 organizações	 participam	 no	 processo	 de	 desenvolvimento	 padrão,	 bem	como	partilha	de	conhecimentos	e	melhores	práticas.	
 
Benefícios	das	Normas	Internacionais:	As	 Normas	 Internacionais	 são	 a	 espinha	 dorsal	 da	 nossa	 sociedade,	 garantindo	 a	segurança	 e	 qualidade	 de	 produtos	 e	 serviços,	 facilitar	 o	 comércio	 internacional	 e	melhorar	o	ambiente	em	que	vivemos.	Conformidade	 com	 as	 Normas	 Internacionais	 ajuda	 a	 tranquilizar	 os	 consumidores	 dos	produtos,	sistemas	e	organizações	que	são	seguros,	confiáveis	e	bons	para	o	ambiente.	
 






as	operações	de	negócios	são	tão	eficientes	quanto	possível,	aumentar	a	produtividade	e	ajudar	as	empresas	a	aceder	a	novos	mercados.	As	normas	ISO	ajuda	as	empresas	a:	• Cortar	custos,	através	de	sistemas	e	processos	melhorados;	• Aumentar	 a	 satisfação	 do	 cliente,	 através	 de	 melhoria	 da	 segurança,	 qualidade	 e	processos;	• Acesso	a	novos	mercados,	garantindo	a	compatibilidade	de	produtos	e	serviços;	• Reduzir	o	seu	impacto	sobre	o	meio	ambiente.		ISO	 9001,	 por	 exemplo,	 foi	 mostrado	 para	 melhorar	 as	 vendas,	 satisfação	 do	 cliente,	imagem	 corporativa	 e	 participação	 de	 mercado	 (	 Manders	 2014	 )	 e	 a	 ISO	 1400	 foi	mostrado	para	 ter	um	 impacto	positivo	 sobre	o	desempenho	ambiental	 (	 de	Vries	 et	 al,	2012	).	
 
Para	os	Consumidores:	A	ISO	tem	mais	de	21000	padrões	tocando	quase	todos	os	aspectos	da	vida	diária.	Quando	 os	 produtos	 e	 serviços	 em	 conformidade	 com	 as	 Normas	 Internacionais	 de	consumidores	podem	ter	confiança	de	que	eles	são	seguros,	confiáveis	e	de	boa	qualidade.	Por	exemplo,	as	normas	da	ISO	para	a	segurança	rodoviária,	segurança	dos	brinquedos	e	embalagens	 dos	medicamentos	 seguro	 são	 apenas	 uma	 seleção	 daqueles	 que	 ajudam	 a	tornar	o	mundo	um	lugar	mais	seguro.	Para	 se	 certificar	 de	 que	 os	 benefícios	 das	 Normas	 Internacionais	 ISO	 são	 tão	 ampla	quanto	 possível,	 ISO	 apoia	 a	 participação	 dos	 consumidores	 no	 trabalho	 de	desenvolvimento	padrão	com	a	sua	Comissão	da	Política	do	Consumidor (COPOLCO).	Normas	 Internacionais	 de	 ar,	 água	 e	 qualidade	 do	 solo,	 sobre	 as	 emissões	 de	 gases	 e	radiação	e	aspectos	ambientais	dos	produtos	contribuirá	para	os	esforços	para	preservar	o	meio	ambiente	e	a	saúde	dos	cidadãos.	
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tem	uma	série	de	benefícios,	incluindo:	Conseguir	opinião	de	especialistas	-	Ao	integrar	um	padrão	ISO	para	as	regulamentações	nacionais,	os	governos	podem	se	beneficiar	do	parecer	dos	peritos,	sem	ter	de	recorrer	a	seus	serviços	diretamente.	A	abertura	do	comércio	mundial	-	as	normas	internacionais	ISO	são	adotadas	por	muitos	governos,	então	 integrá-los	na	regulamentação	nacional	assegura	que	os	requisitos	para	importação	e	exportação	são	as	mesmas	em	todo	o	mundo,	portanto,	facilitar	a	circulação	de	bens,	serviços	e	tecnologias	de	país	para	país.	As	normas	ISO	também	pode	remover	barreiras	ao	comércio	mundial,	fornecendo	a	base	técnica	em	que	os	acordos	comerciais	e	política	pode	ser	posta	em	prática,	 sejam	eles	a	nível	regional	ou	internacional.		
2.1.1 –	As	Normas	ISO:	
Normas	de	Sistemas	de	Gestão	A	normas	de	sistemas	de	gestão	ISO	fornecem	um	modelo	a	seguir	ao	configurar	e	operar	um	sistema	de	gestão.	Como	todos	os	seus	padrões,	eles	são	o	resultado	de	um	consenso	internacional,	perito	e,	portanto,	oferece	o	benefício	da	experiência	de	gestão	global	e	de	boas	práticas.	Estes	 padrões	 podem	 ser	 aplicados	 a	 qualquer	 organização,	 grande	 ou	 pequena,	independentemente	do	produto	ou	serviço	e independentemente	do	sector	de	atividade.	Os	benefícios	de	um	sistema	de	gestão	eficaz	incluem:	- utilização	mais	eficiente	dos	recursos;	- melhoria	da	gestão	de	risco	e;	- aumento	da	 satisfação	do	 cliente	 como	 serviços	 e	produtos	de	 forma	 consistente	entregar	o	que	prometemos.	





Como	a	ISO	desenvolve	padrões?	Uma	 norma	 ISO	 é	 desenvolvido	 por	 um	 painel	 de	 especialistas,	 dentro	 de	 um	 comité	técnico.	 Uma	 vez	 que	 a	 necessidade	 de	 um	 padrão	 foi	 estabelecido,	 esses	 especialistas	reúnem-se	para	discutir	e	negociar	um	projeto	de	norma.	Assim	que	um	projeto	tem	sido	desenvolvido	 ele	 é	 compartilhado	 com	 os	 membros	 da	 ISO,	 que	 são	 convidados	 a	comentar	e	votar	nele.	Se	um	consenso	seja	alcançado	o	projeto	se	torna	um	padrão	ISO,	se	não,	ele	vai	voltar	para	a	comissão	técnica	para	mais	edições.		
 
       
 
Princípios	fundamentais	do	desenvolvimento	das	normas	
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3.	 As	 normas	 ISO	 são	 desenvolvidas	 através	 de	 um	 processo	 de	múltiplas	 partes	
interessadas	As	comissões	técnicas	são	feitas	por	especialistas	da	indústria	relevante,	mas	também	de	associações	de	consumidores,	universidades,	ONG’S	e	governo.			
4.	As	normas	ISO	são	baseados	em	um	consenso	Desenvolvimento	de	normas	ISO	é	uma	abordagem	baseada	no	consenso	e	comentários	de	todas	as	partes	interessadas	são	tidos	em	conta.	
 As	normas	que	englobam	as	séries	ISO	9000	são,	indubitavelmente,	as	publicações	da	ISO	mais	conhecidas.	A	norma	ISO	9001	foi	publicada	pela	primeira	vez	em	1987	e	submetida	a	quatro	 revisões	desde	então,	1994,	2000,	2008	e	 agora	 a	quinta	 edição,	publicada	em	2015,	para	refletir	avanços	na	tecnologia	e	aplicação	da	gestão	da	qualidade.	As	normas	da	série	ganharam	ampla	aceitação	pela	confiança	que	trazem	e	tornaram-se	uma	importante	indicação	de	que	a	Organização	que	as	subscreve	tem	a	capacidade	de	atender,	de	forma	constante,	aos	requisitos	relevantes	dos	clientes	e	legais.		
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ISO	9001:	2015	ISO	9001:	2015	estabelece	os	critérios	para	um	sistema	de	gestão	da	qualidade	e	é	a	única	norma	na	família	que	pode	ser	certificada	(embora	este	não	é	um	requisito	obrigatório).	Pode	ser	usada	por	qualquer	organização,	grande	ou	pequena,	independentemente	do	seu	ramo	de	atividade.	Na	verdade,	existem	mais	de	um	milhão	de	empresas	e	organizações	em	mais	de	170	países	certificadas	com	a	ISO	9001.	Esta	norma	é	baseada	em	uma	série	de	princípios	de	gestão	de	qualidade,	 incluindo	um	forte	 foco	 no	 cliente,	 a	motivação	 e	 as	 implicações	 da	 gestão	 de	 topo,	 a	 abordagem	 de	processos	 e	melhoria	 contínua.	Usando	 ISO	9001:	2015	ajuda	a	 garantir	que	os	 clientes	obtenham,	produtos	consistentes	de	boa	qualidade	e	serviços,	que	por	sua	vez	traz	muitos	benefícios	para	o	negócio.	
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2.1.2 –	Certificação:	A	certificação	pode	ser	uma	 ferramenta	útil	para	adicionar	credibilidade,	demonstrando	que	 o	 seu	 produto	 ou	 serviço	 atende	 as	 expectativas	 dos	 seus	 clientes.	 Para	 algumas	indústrias,	a	certificação	é	uma	exigência	legal	ou	contratual.	
 
A	ISO	não	realiza	certificação.	A	 ISO,	 desenvolve	 normas	 internacionais,	 como	 ISO	 9001	 e	 ISO	 14001	 ,	mas	 não	 estão	envolvidos	 na	 sua	 certificação,	 e	 não	 emitem	 os	 certificados.	 Esta	 é	 realizada	 por	organismos	 de	 certificação	 externos,	 assim,	 uma	 empresa	 ou	 organização	 não	 pode	 ser	certificada	pela	ISO.	Todavia,	o	Comité	de	ISO	de	Avaliação	da	Conformidade	(CASCO)	produziu	uma	série	de	normas	relacionadas	com	o	processo	de	certificação,	que	são	utilizados	por	organismos	de	certificação.		Em	 Portugal	 existem	 vários	 organismos	 de	 certificação	 que	 pertencem	 e	 são	 auditados	pelo	IPAC.	







Certificação	ISO	9001:	2015	Verificando	que	o	sistema	funciona	é	uma	parte	vital	da	ISO	9001:	2015	e	ISO	1400:2015.	Recomenda-se	 que	 uma	 externa	 e	 imparcial	 ao	 sistema	 de	 gestão	 e	 de	 preferência	 à	organização	 realize	 auditorias	 internas	 para	 verificar	 como	 o	 seu	 sistema	 de	 gestão	 da	qualidade	 e	 ambiente	 está	 a	 funcionar.	 Uma	 organização	 pode	 decidir	 convidar	 um	organismo	de	certificação	independente	para	verificar	se	ele	está	em	conformidade	com	a	norma,	mas	não	há	nenhuma	exigência	para	 isso.	Alternativamente,	 pode	 convidar	 seus	clientes	para	auditar	o	sistema	de	qualidade	e	ambiente	para	si.		A	 certificação	 ISO	9001	constitui	uma	metodologia	privilegiada	para	 	 implementação	de	um	 sistema	 de	 gestão	 da	 qualidade.	 Os	 organismos	 de	 certificação	 são	 acreditados	 por	organismos	 de	 acreditação	 a	 nível	 internacional	 com	 base	 nas	 normas	 publicadas	 pelo	Comité	de	Avaliação	da	Conformidade	da	ISO	(CASCO).	Esta	abordagem	cria	confiança	aos	clientes	 e	 potenciais	 clientes	 da	 Organização	 que	 sabem	 assim	 que	 a	 Organização	 lhes	fornecerá,	consistentemente,	produtos	e	serviços	conformes.		
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ISO 9001:2008  ISO 9001:2015  
Produtos Produtos e serviços 
Exclusões Não utilizado (A organização só pode decidir que um 
requisito não é aplicável se a sua decisão não tiver como 
consequência a incapacidade para obter a conformidade 
Representante da gestão  Não utilizado (São atribuídas  responsabilidades e 
autoridades semelhantes, mas não há um requisito de 
haver um único representante da gestão) 





Ambiente de trabalho  Ambiente de trabalho Ambiente para a operacionalização 
dos processos 
Equipamento de monitorização 
e medição  
Recursos de monitorização e medição 
Produto comprado  Produtos e serviços de fornecedores externos 
Fornecedor Fornecedor externo 	
Quadro	1	–	Principais	diferenças	entre	as	normas	ISO	de	2008	e	2015		
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6–	Tomada	de	decisão	baseada	em	evidências;	7–	Gestão	das	relações.	A	 adoção	 destes	 princípios	 fornece	 às	 Organizações	 a	 capacidade	 de	 gerir	 os	 desafios	inerentes	 ao	 ambiente	 em	que	 estão	 inseridas,	 que	 sofreu	 alterações	drásticas	 ao	 longo	das	 últimas	 décadas,	 que	 segundo	 a	 APCER	 (Guia	 do	 utilizador	 ISO	 9001:2015)	 são:	mudanças	rápidas	e	frequentes,	globalização	dos	mercados,	e	a	emergência	da	sociedade	do	conhecimento,	em	que	este	desempenha	muitas	vezes	o	principal	recurso	e	o	factor	de	competitividade	determinante.	O	 impacto	da	qualidade	extravasa	a	satisfação	do	cliente,	fazendo	parte	da	reputação	da	Organização,	pelo	que	passa	a	ser	um	ativo	da	Organização.		Estes	 sete	 princípios	 da	 gestão	 da	 qualidade	 não	 são	 apenas	 requisitos	 do	 SGQ,	 são	 os	fundamentos	que	estão	na	base	do	desenvolvimento	dos	requisitos	na	ISO	9001:2015.	São	assim	 uma	 excelente	 ajuda	 na	 interpretação	 dos	 requisitos	 e	 permitem	 pensar	 a	Organização	de	um	modo	mais	abrangente	e	avançado	do	que	é	pedido	pelos	requisitos	da	ISO	9001.	Os	 princípios	 devem	 ser	 considerados	 e	 analisados	 em	 conjunto,	 nenhum	 é	 mais	importante	 que	 outro	 ou	 menos	 necessário	 para	 atingir	 os	 resultados.	 Contudo,	 em	durante	 a	 vida	 da	 Organização	 a	 aplicação	 e	 desenvolvimento	 de	 um	 dado	 princípio	poderá	 adquirir	 uma	 preponderância	 superior	 à	 dos	 outros.	 Cabe	 às	 Organizações	estabelecer	a	cada	momento	esses	prioridades.	As	Organizações	poderão	servir-se	dos	princípios	e	conceitos	expressos	na	ISO	9000:2015,	nomeadamente	(ISO	9000:2015):	-	na	formação	das	pessoas	como	base	de	interpretação	da	ISO	9001;	-	como	ferramenta	de	comunicação	interna	e	externa	com	as	suas	partes	interessadas;	-	como	ferramenta	de	verificação	da	sua	abordagem	à	gestão	da	qualidade.	Ao	interpretar	a	norma,	seja	com	o	fim	de	desenvolver	o	SGQ,	seja	com	o	fim	de	o	auditar,	estes	princípios	devem	estar	sempre	presentes,	melhorando	esta	interpretação.		





Para	assegurar	a	manutenção	destes	clientes,	as	suas	necessidades	e	expectativas	futuras	podem	 ter	 de	 ser	 antecipadas.	 Operando	 as	 Organizações	 em	 ambientes	 muito	competitivos	 e	 pautados	 por	 mudanças	 frequentes,	 exceder	 as	 expectativas	 dos	 seus	clientes	 e	 criar-lhes	 valor,	 de	 um	 modo	 sustentado,	 aumenta	 as	 condições	 para	 a	 sua	sustentabilidade.	Os	principais	requisitos	da	ISO	9001:2015	relacionados	com	este	principio	são:	4.2	-	Compreender	as	necessidades	e	as	expectativas	das	partes	interessadas	5.1.1	-	Liderança	e	compromisso,		5.1.2	-	Foco	no	cliente,		5.3	-	Funções,	responsabilidades	e	autoridades	organizacionais.	6.2	-	Objetivos	da	qualidade	e	planeamento	para	os	atingir	8.2	-	Requisitos	para	produtos	e	serviços	8.3	-	Design	e	desenvolvimento	de	produtos	e	serviços	8.5.3	-	Propriedade	dos	clientes	ou	dos	fornecedores	externos,	8.5.5	-	Atividades	posteriores	à	entrega	9.1.2	-	Satisfação	do	cliente		
2–	Liderança:	
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3–	Comprometimento	das	pessoas:	
	É	essencial	para	a	Organização	que	as	pessoas	sejam	competentes	e	com	autoridade	para	tomar	decisões		e	comprometidas	para	entregar	valor.	Os	resultados	obtidos	pelas	Organizações	são	os	resultados	obtidos	pelas	pessoas	de	todos	os	 níveis	 e	 funções	 que	 nela	 trabalham,	 para	 os	 atingir	 é	 preciso	 determinar	 as	competências	e	conhecimento	necessários,	assegurar	que	as	pessoas	os	têm	e	que	sabem	exatamente	o	que	fazer	para	o	sucesso	da	Organização.	Os	resultados	obtidos	devem	ser	comunicados	 e	 sempre	 que	 possível	 reconhecidos	 potenciando	 a	 sua	 manutenção	 e	melhoria.	Os	principais	requisitos	da	ISO	9001:2015	relacionados	com	este	principio	são:	5.1.1	Liderança	e	compromisso;	5.3	Funções,	responsabilidades	e	autoridades	funcionais;	7.2	Competências;	7.3	Consciencialização;	7.4	Comunicação.		
4–	Abordagem	por	processos:	






Fig.	4	–	Representação	esquemática	de	um	processo		A	 abordagem	 por	 processos	 é	 a	 abordagem	 sistémica	 adotada	 pela	 norma,	 sendo	transversal	 a	 esta,	 integrada	 no	 ciclo	 PDCA	 e	 integrada	 com	o	 pensamento	 baseado	 em	risco.	Os	principais	requisitos	da	ISO	9001:2015	relacionados	com	este	principio	são:	4.4	Sistema	de	gestão	da	qualidade	e	respetivos	processos;	5.1.1	Liderança	e	compromisso;	5.3	Funções,	responsabilidades	e	autoridades	organizacionais;	6.1	Ações	para	tratar	riscos	e	oportunidades.		
5–	Melhoria:	
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e	 externas,	 das	 partes	 interessadas,	 da	 análise	 e	 observação	 dos	 processos	 e	 práticas	 e	cabe	 à	 Organização	 estar	 atenta	 e	 disponível	 para	 identificar	 e	 concretizar	 estas	oportunidades.	 A	 identificação	 deste	 potencial	 de	melhoria	 passa	 por	 este	 princípio.	 As	pessoas	devem	 fazer	 as	 seguintes	questões:	 “É	possível	 fazer	melhor,	 de	outra	maneira,	com	 melhores	 resultados?”.	 Para	 atingir	 a	 melhoria	 é	 necessário	 reagir	 às	 não	conformidades	analisando	e	trabalhando	as	causas	até	à	sua	origem	e	determinando	ações	corretivas	eficazes.	Os	principais	requisitos	da	ISO	9001:2015	relacionados	com	este	principio	são:	5.1	Liderança	e	compromisso;	5.2	Política;	6.1	Ações	para	tratar	riscos	e	oportunidades;	9.1	Monitorização,	medição,	análise	e	avaliação;	10	Melhoria.		






	Para	um	sucesso	sustentado,	as	Organizações	gerem	as	suas	relações	com	partes	interessadas,	como	sejam	os	fornecedores.	As	Organizações	interagem	necessariamente	com	umas	com	as	outras,	sendo	raras	as	que	não	 dependem	 de	 nenhuma	 Organização	 externa	 para	 o	 fornecimento	 de	 produtos	 ou	serviços.		Determinar	 as	Organizações	 que	 são	 relevantes	para	 o	 seu	 sucesso	 e	 quais	 os	 objetivos	comuns	permitirá	estabelecer	o	relacionamento	necessário	para	assegurar	a	resposta	aos	riscos	e	oportunidades	existentes	e	potenciar	o	sucesso	de	ambas	as	partes.	A	 partilha	 de	 recursos	 e	 de	 competências	 e	 a	 gestão	 de	 riscos	 relacionados	 com	 a	qualidade	entre	as	partes	interessadas	aumenta	a	criação	de	valor	para	todos.	O	 princípio	 salienta	 a	 importância	 dos	 fornecedores	 da	 Organização	 na	 gestão	 dos	relacionamento,	abrindo-se	contudo	para	a	importância	de	gerir	outros	relacionamentos	a	determinar	pela	Organização.	Os	principais	requisitos	da	ISO	9001:2015	relacionados	com	este	principio	são:	4.2	Compreender	as	necessidades	e	as	expectativas	das	partes	interessadas;	7.4	Comunicação;	8.4	Controlo	dos	processos,	produtos	e	serviços	de	fornecedores	externos.		
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-"Pode"	ou	"Podem"	indica	uma	possibilidade	ou	capacidade		
Capítulo	4	-	Contexto	da	Organização:	
4.1	-	Compreender	a	Organização	e	o	seu	Contexto:	A	organização	deve	determinar	:	-	questões	externas	-	questões	internas,	relevantes	 para	 a	 organização	 e	 a	 sua	 orientação	 estratégica	 e	 que	 afetem	 a	 sua	capacidade	para	atingir	os	resultados	pretendidos	do	seu	SGQ.	A	organização	deve	acompanhar	e	analisar	as	informações	sobre	estas	questões	externas	e	internas.	
Notas:		
Questões	externas	e	internas	podem	incluir	fatores	positivos	ou	negativos.	
Contexto	 Externo,	 deve	 ter	 em	 consideração	 questões	 resultantes	 do	 enquadramento	 legal,	 tecnológico,	concorrencial,	comercial,	cultural,	social	e	económico,	quer	seja	nacional,	internacional,	regional	ou	local.	







-Requisitos	das	partes	interessadas	relevantes;		-Os	produtos	e	os	serviços	da	organização;	-Indicar	 os	 tipos	 de	 produtos	 e	 serviços	 abrangidos	 e	 apresentar	 uma	 justificação	 para	qualquer	requisito	da	norma	que	a	organização	determine	não	ser	aplicável	no	âmbito	do	SGQ.	Aplicar	 todos	 os	 requisitos	 da	 norma	 desde	 que	 sejam	 aplicáveis	 dentro	 do	 âmbito	determinado	para	o	SGQ.	
Nota:	Só	pode	ser	alegada	conformidade	com	a	norma	se	os	requisitos	determinados	como	não	aplicáveis	não	
afetarem	 nem	 a	 capacidade	 nem	 a	 responsabilidade	 da	 organização	 para	 assegurar	 a	 conformidade	 dos	 seus	
produtos	e	serviços	e	o	aumento	da	satisfação	do	cliente.	
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-Assegurar	 que	 a	 política	 e	 os	 objetivos	 são	 estabelecidos	 e	 são	 compatíveis	 com	 o	contexto	e	com	a	orientação	estratégica	da	organização;	-Assegurar	a	integração	dos	requisitos	do	SGQ	nos	processos	de	negócio	da	organização	(A	gestão	de	topo	não	pode	delegar);	-Promover	a	abordagem	por	processos	e	o	pensamento	baseado	no	risco	e	a	melhoria;	-Assegurar	a	disponibilização	de	recursos	necessários	para	o	SGQ;	-Comunicar	a	importância	de	uma	gestão	da	qualidade	eficaz	e	da	sua	conformidade	com	os	requisitos	do	SGQ;	-Assegurar	que	o	SGQ	atinge	os	resultados	pretendidos;	-Comprometer,	orientar	e		apoiar	as	pessoas	para	contribuírem	para	a	eficácia	do	SGQ.		
5.1.2	-	Foco	no	Cliente:	A	 Gestão	 de	 Topo	 deve	 demonstrar	 liderança	 e	 compromisso	 no	 que	 se	 refere	 aos	requisitos	 adicionais	 em	matéria	 de	 foco	 no	 cliente	 e	 além	 da	 exigência	 existente	 para	comunicar	 a	 relevância	 do	 cliente,	 legais	 e	 requisitos	 regulamentares,	 deve	 ser	assegurado,	que:	-	Requisitos	estatutários	e	regulamentares	aplicáveis	são	determinados;	-	 Riscos	 que	 podem	 afectar	 a	 conformidade	 de	 produtos	 e	 serviços,	 e	 a	 capacidade	 de	aumentar	a	satisfação	do	cliente,	são	determinados	e	tratados;	-	Foco	em	aumentar	a	satisfação	do	cliente	é	mantido.	
Nota:	O	negócio	e	o	SGQ	tem	que	estar	em	paralelo.	Deixa	de	existir	a	figura	de	representante	da	gestão.		
	







5.3	-	Funções,	Responsabilidades	e	Autoridades	Organizacionais:	A	 gestão	 de	 topo	 deve	 assegurar	 que	 são	 atribuídas,	 comunicadas	 e	 compreendidas	 as	responsabilidades	 e	 autoridades	 para	 as	 funções	 que	 são	 relevantes	 dentro	 da	organização.		
Capítulo	6	–	Planeamento:	
6.1	-	Ações	para	Tratar	Riscos	e	Oportunidades:	Ao	 planear	 o	 SGQ	 a	 organização	 deve	 considerar	 as	 questões	 referidas	 em	 4.1	(organização	e	o	seu	contexto)	e	4.2	(necessidades	e	expectativas	das	partes	interessadas),	e	determinar	os	riscos	e	as	oportunidades	que	dever	ser	tratados	para:	-Garantir	que	o	SGQ	pode	atingir	os	resultados	pretendidos;	-Aumentar	os	efeitos	desejáveis;	-Prevenir	ou	reduzir	os	efeitos	indesejáveis;	-Obter	a	melhoria.	A	 organização	 deve	 planear	 ações	 para	 tratar	 os	 riscos	 e	 oportunidades,	 integrando	 e	implementando	as	ações	nos	processos	do	seu	SGQ	e	avaliar	a	eficácia	dessas	ações.	
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-Relevantes	para	a	conformidade	dos	produtos	e	serviços	e	para	o	aumento	da	satisfação	dos	clientes;	-Serem	monitorizados;	-Comunicados;	-Atualizados	conforme	adequado.		
6.2.2.	-	Ao	planear	como	atingir	os	objetivos	(planear	ações)	deve	determinar:	-O	que	será	realizado;	-Que	recursos	serão	necessários;	-Quem	será	responsável;	-Quando	será	concluído;	-Como	serão	avaliados	os	resultados.		
6.3	-	Planeamento	das	Alterações:	Quando	a	organização	determina	 a	necessidade	de	 fazer	 alterações	 ao	 SGQ	e	 respetivos	processos,		devem	ser	realizadas	de	forma	planeada,	considerando:	-O	propósito	das	alterações	e	as	sua	potenciais	consequências;	-	A	integridades	do	SGQ;	-A	disponibilidade	de	recursos;	-A	afetação	ou	reafectação	de	responsabilidades	e	autoridades.	
Capítulo	7	–	Suporte	
7.1	–	Recursos:	
7.1.1	-	Generalidades:	Deve	 determinar	 e	 providenciar	 os	 processos	 necessários	 para	 o	 estabelecimento,	implementação	manutenção	e	melhoria	contínua	do	SGQ,	considerando:	-As	capacidades	e	restrições	dos	recursos	internos	existentes;	-O	que	é	necessário	ser	obtido	de	fornecedores	externos.		





7.1.3	-	Infraestruturas:	Determinar,	providenciar	 e	manter	 a	 infraestrutura	necessária	para	a	operacionalização	dos	processos	e	para	obter	a	conformidade	de	produtos	e	serviços.	







7.1.5	-	Recursos	de	monitorização	e	medição:	Deve	 determinar	 ou	 providenciar	 os	 recursos	 necessários	 para	 assegurar	 resultados	válidos	 e	 fiáveis	 quando	 se	 recorrer	 à	 monitorização	 ou	 à	 medição	 para	 verificar	 a	conformidade	 de	 produtos	 e	 serviços	 face	 aos	 requisitos,	 assegurando	 que	 os	 recursos	providenciados	são:	-Adequados	aos	tipos	específicos	de	atividades	de	monitorização	e	medição	realizadas;	-Mantidos	para	assegurar	a	sua	continua	adequação	aos	propósitos.	A	 informação	 tem	que	 ser	 documentada	 e	 apropriada	 como	 evidência	 da	 adequação	 ao	propósito	dos	recursos	de	monitorização	e	medição.		




	 	 34		 	 	
-Salvaguardado	de	ajustamentos,	danos	e	deterioração	que	possam	invalidar	o	estado	de	calibração	e	os	subsequentes	resultados	de	medição.	Determinar	se	a	validade	dos	resultados	de	medição	anteriores	foi	adversamente	afetada	quando	se	deteta	equipamento	de	medição	não	apto	para	o	propósito	pretendido	e	deve	empreender	ação	adequada	conforme	necessário.		
7.1.6	-	Conhecimento	Organizacional:	Deve	determinar	o	conhecimento	necessário	para	a	operacionalização	dos	seus	processos	e	 para	 obter	 a	 conformidade	 dos	 produtos	 e	 serviços,	 devendo	 este	 conhecimento	 ser	mantido	e	atualizado	na	medida	do	necessário.	Ao	enfrentar	novas	necessidades	e	tendências	a	organização	deverá	ter	em	consideração	o	seu	conhecimento	atual	e	determinar	como	adquirir	ou	aceder	a	qualquer	conhecimento	adicional	necessário	e	atualizações	requeridas.	
Notas:	O	conhecimento	organizacional	é	conhecimento	especifico	da	organização,	é	geralmente	obtido	pela	experiência,	é	informação	que	é	utilizada	e	partilhada	para	serem	atingidos	os	objetivos	da	organização.	O	conhecimento	organizacional	pode	ser	baseado	em:	
Fontes	 Internas	 -	 p.	 ex.	 propriedade	 intelectual,	 conhecimento	 adquirido	 pela	 experiência,	 lições	aprendidas	 com	 falhas	 e	 com	 os	 projetos	 bem	 sucedidos,	 captura	 e	 partilha	 do	 conhecimento	 e	 da	experiência	não	documentadas,	os	resultados	de	melhorias	em	processos,	produtos	e	serviços.	
Fontes	 Externas	 -	 p.	 ex.	 normas,	 meio	 universitário,	 conferências,	 recolha	 de	 conhecimento	 junto	 de	clientes	e	de	fornecedores	externos	
	
7.2	-	Competências	Deve	 determinar	 as	 competências	 necessárias	 das	 pessoas	 que,	 sob	 o	 seu	 controlo,	executam	 tarefas	que	afetam	o	desempenho	e	a	eficácia	do	SGQ	 (inclui	 as	 competências	dos	colaboradores	internos	e	subcontratados	diretamente	pela	organização);	As	pessoas	são	competentes	com	base	em	educação,	formação	ou	experiência	adequadas;	Onde	 aplicável	 e	 necessário,	 tomar	 medidas	 para	 adquirir	 a	 competência	 necessária	 e	avaliar	a	eficácias	das	ações	empreendidas.	Deve	reter	informação	documentada	adequada	como	evidência	das	competências	





7.3	–	Consciencialização:	Deve	 assegurar	 que	 as	 pessoas	 que	 trabalham	 sob	 o	 controlo	 da	 organização	(colaboradores	e	subcontratados)	estão	conscientes	da:	-Política	da	qualidade;	-Dos	objetivos	da	qualidade	relevantes;	-Do	 seu	 contributo	 para	 eficácia	 do	 SGQ,	 incluindo	 os	 benefícios	 de	 uma	 melhoria	 de	desempenho;	-Das	implicações	da	não	conformidade	com	os	requisitos	do	SGQ		
7.4	–	Comunicação:	Deve	 determinar	 as	 necessidades	 de	 comunicação	 interna	 e	 externa	 relevantes	 para	 o	SGQ,	incluindo:	-O	que	comunica;	-Quando	comunica;	-A	quem	comunica;	-Como	comunica;	-Quem	comunica		
7.5	-	Informação	Documentada:	
7.5.1	-	Generalidades:		O	 SGQ	 da	 organização	 deve	 incluir	 informação	 documentada	 requerida	 pela	 norma	 e	determinada	pela	organização,	como	sendo	necessária	para	a	eficácia	do	SGQ.		
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7.5.3.1	-	Controlo	da	informação	documentada:	A	 informação	 documentada	 requerida	 pelo	 SGQ	 e	 pela	 norma,	 deve	 ser	 controlada	 de	modo	a	assegurar:	-A	sua	disponibilidade	e	pertinência	para	utilização	onde	e	quando	for	necessária;	-A	 sua	proteção	adequada	 (ex.	perda	de	 confidencialidade	ou	de	 integridades,	utilização	indevida)		
7.5.3.2	 -	 Para	 o	 controlo	 da	 informação	 documentada	 a	 organização	 deve	 tratar,	
conforme	aplicável	as	seguintes	atividades:	-Distribuição,	acesso,	recuperação	e	utilização;	-Armazenamento	e	conservação	incluindo	preservação	da	legibilidade;	-Controlo	das	alterações	(p.	ex.	controlo	das	versões);	-Retenção	e	eliminação.	A	 informação	 documentada	 de	 origem	 externa	 deve	 ser	 identificada	 conforme	 for	adequada	e	controlada.	A	informação	retida	como	evidência	de	conformidade	(registos)	deve	ser	protegida	contra	alterações	indesejadas		
Capítulo	8	–	Operacionalização:	





A	 organização	 deve	 controlar	 as	 alterações	 planeadas	 e	 rever	 as	 consequências	 das	alterações	 não	 desejadas,	 empreendendo	 ações,	 conforme	 necessário,	 para	 mitigar	quaisquer	efeitos	adversos.	A	organização	deve	assegurar	o	controlo	dos	processos	subcontratados	(8.4).		
8.2	-	Requisitos	para	Produtos	e	Serviços:	
8.2.1	-	Comunicação	com	o	cliente:	Deve	Incluir:	-Fornecer	informação	relacionada	com	os	produtos	e	serviços;	-Processar	consultas,	contratos	ou	encomendas,	incluindo	retificações;	-Obter	 o	 retorno	 de	 informação	 dos	 clientes	 relativa	 a	 produtos	 e	 serviços,	 incluindo	reclamações;	-Gerir	e	controlar	a	propriedade	do	cliente;	-Estabelecer	requisitos	específicos	para	ações	de	contingência,	quando	relevante.		
8.2.2.	-	Determinação	dos	requisitos	para	produtos	e	serviços:	Deve	assegurar	que:	-Os	 requisitos	 de	 produtos	 e	 serviços	 são	 definidos	 incluindo,	 quaisquer	 exigências	estatuárias	 e	 regulamentares	 aplicáveis	 e	 os	 que	 a	 organização	 considere	 serem	necessários;	-Pode	satisfazer	as	alegações	relativas	aos	produtos	e	serviços	que	propõe.		
8.2.3	-	Revisão	dos	requisitos	para	produtos	e	serviços:	
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-Requisitos	 contratuais	 ou	 de	 encomenda	 que	 sejam	 diferentes	 doa	 anteriormente	expressos.	Os	 requisitos	 do	 cliente	 devem	 ser	 confirmados	 pela	 organização,	 antes	 da	 aceitação	quando	o	cliente	não	fornece	uma	declaração	documentada	dos	seus	requisitos.	
8.2.3.2	 -	 Deve	 reter	 informação	 documentada,	 conforme	 aplicável	 dos	 resultados	 da	revisão	e	de	quaisquer	novos	requisitos	para	produtos	ou	serviços.		









-A	 informação	 documentada	 necessária	 para	 demonstrar	 que	 foram	 satisfeitos	 os	requisitos	de	D&D.		
8.3.3	-	Entradas	para	D&D:	Deve	determinar	os	requisitos	essências	para	os	tipos	específicos	de	produtos	e	serviços	a	ser	objeto	de	D&D,	reter	informação	documentada,	considerando:	-Os	requisitos	funcionais	e	de	desempenho;	-A	informação	resultante	de	atividades	de	D&D	anteriores	semelhantes;	-Exigências	estatuárias	e	regulamentares;	-Normas	ou	códigos	de	conduta	que	a	organização	se	tenha	comprometido	a	implementar;	-As	consequências	potenciais	de	falhas	devidas	à	natureza	dos	produtos	e	serviços.		
8.3.4	-	Controlos	do	D&D:	Deve	aplicar	controlo	aos	processos	de	D&D	para	assegurar	que:	-Os	resultados	a	ser	obtidos	são	definidos;	-As	revisões	são	conduzidas	para	avaliar	a	aptidão	dos	resultados	do	D&D	para	satisfazer	os	requisitos;	-As	 atividades	 de	 verificação	 são	 conduzidas	 para	 assegurar	 que	 as	 saídas	 do	 D&D	satisfazem	os	requisitos	de	entrada;	-As	 atividades	 de	 validação	 são	 conduzidas	 para	 assegurar	 que	 os	 produtos	 e	 serviços	resultantes	 satisfazem	 os	 requisitos	 para	 a	 aplicação	 especificada	 ou	 a	 utilização	pretendida;	-São	 empreendidas	 quaisquer	 ações	 necessárias	 relativas	 a	 problemas	determinados	no	decorrer	das	atividades	de	revisão,	verificação	ou	validação;	-É	retida	informação	documentada.		




	 	 40		 	 	
-Especificam	as	características	dos	produtos	e	serviços	que	são	essenciais	para	a	utilização	pretendida	e	para	a	prestação	segura	adequada;	-Reter	informação	documentada.		
8.3.6	-	Alterações	de	D&D:	Deve	identificar,	rever	e	controlar	as	alterações	feitas	durante	ou	após	o	D&D,	na	medida	necessária	 para	 assegurar	 que	 não	 há	 nenhum	 impacto	 adverso	 sobre	 a	 conformidade	com	os	requisitos.	Deve	reter	informação	documentada	relativa	a:	-Alterações	no	D&D	-Resultados	de	revisões;	-Autorizações	para	as	alterações;	-As	alterações	empreendidas	para	prevenir	impactos	adversos.	
Nota:	Design	em	vez	de	concepção,	porque	é	um	conceito	mais	global	e	refere	um	método	que	serve	de	base	à	criação	tendo	em	conta	diversos	aspetos,	nomeadamente	de	caráter	técnico,	comercial	e	estético.			
8.4	-	Controlo	dos	Processos,	Produtos	e	Serviços	de	Fornecedores	Externos:	





8.4.2	-	Tipo	de	extensão	do	controlo:	Deve	 assegurar	 que	 os	 processos,	 produtos	 e	 serviços	 de	 fornecedores	 externos	 não	afetam	 adversamente	 a	 sua	 capacidade	 para	 fornecer	 de	 forma	 consistente	 aos	 seus	clientes	produtos	e	serviços	que	estão	conformes,	devendo:	-Assegurar	que	os	processos	externos	permanecem	sob	o	controlo	do	seu	SGQ;	-Definir	 tanto	os	controlos	que	tencionam	aplicar	a	um	fornecedor	externo	como	os	que	tencionam	aplicar	à	saída	resultante;	-Ter	 em	 consideração	 o	 impacto	 potencial	 dos	 processos,	 produtos	 e	 serviços	 de	fornecedores	 externos	 sobre	 a	 capacidade	 da	 organização	 para	 satisfazer	 de	 forma	consistente	os	requisitos	dos	clientes	bem	como	exigências	estatuárias	e	regulamentares	aplicáveis	e	a	eficácia	dos	controlos	aplicados	pelo	fornecedor	externo;	-Determinar	 a	 verificação,	 ou	 outras	 atividades,	 necessárias	 para	 assegurar	 que	 os	processos,	produtos	e	serviços	de	fornecedores	externos	satisfazem	os	requisitos.			
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8.5	-	Produção	e	Prestação	do	Serviço:	
8.5.1	-	Controlo	da	produção	e	da	prestação	do	serviço:	Deve	 implementar	 a	 produção	 e	 a	 prestação	 do	 serviço	 sob	 condições	 controladas,	devendo	incluir:	-A	disponibilidade	de	informação	documentada	que	defina	as	características	dos	produtos	a	 serem	 produzidos,	 os	 serviços	 a	 serem	 prestados	 ou	 as	 atividades	 a	 serem	desempenhadas	e	os	resultados	a	serem	obtidos;	-A	disponibilidade	e	a	utilização	de	recursos	de	monitorização	e	de	medição	adequados;	-A	 implementação	 de	 atividades	 de	 monitorização	 e	 de	 medição	 em	 etapas	 adequadas	para	verificar	que	os	critérios	de	controlo	dos	processos	ou	das	saídas	e	os	de	aceitação	foram	satisfeitos;	-A	 utilização	 da	 infraestrutura	 e	 do	 ambiente	 adequados	 para	 a	 operacionalização	 dos	processos;	-A	designação	de	pessoas	competentes,	incluindo	quaisquer	qualificações	requeridas;	-A	 validação	 e	 a	 reavaliação	 periódica	 da	 capacidade	 dos	 processos	 de	 produção	 e	 de	prestação	 do	 serviço	 para	 serem	 atingidos	 os	 resultados	 planeados,	 quando	 a	 saída	resultante	não	possa	ser	verificada	por	uma	monitorização	ou	medição	subsequente;	-A	implementação	de	ações	para	prevenir	o	erro	humano;	-A	implementação	de	atividades	de	libertação,	de	entrega	e	posteriores	à	entrega.		
8.5.2	-	Identificação	e	rastreabilidade:	Deve	utilizar	meios	adequados	para	identificar	as	saídas	quando	for	necessário	assegurar	a	conformidade	de	produtos	e	serviços.	Deve	identificar	o	estado	das	saídas	em	relação	aos	requisitos	de	monitorização	e	medição	ao	longo	da	produção	e	da	prestação	do	serviço.	Deve	controlar	a	identificação	única	das	saídas	quando	a	rastreabilidade	for	um	requisito	e	deve	reter	a	informação	documentada	necessária	para	permitir	a	rastreabilidade.		









Reter	 informação	 documentada	 que	 descreva	 os	 resultados	 da	 revisão	 das	 alterações,	 a	
pessoa	que	autorizou	e	quaisquer	ações	que	resultem	da	revisão.	
Notas:		
Propriedade	 do	 cliente	 ou	 fornecedor	 externo	 pode	 incluir	 materiais,	 componentes,	 ferramentas	 e	equipamentos,	instalações,	propriedade	intelectual	e	dados	pessoais.	
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8.6	-	Libertação	de	Produtos	e	Serviços:	Deve	 implementar	 disposições	 planeadas,	 nas	 etapas	 adequadas,	 para	 verificar	 se	 os	requisitos	para	produtos	e	serviços	foram	satisfeitos.		A	libertação	de	produtos	e	serviços	para	o	cliente		não	deve	prosseguir	para	o	cliente	antes	de	 terem	 sio	 completadas	 de	 forma	 satisfatória	 todas	 as	 disposições	 planeadas,	 exceto	quando	aprovada	por	uma	autoridade	relevante	e,	onde	aplicável,	pelo	cliente.	Deve	 reter	 informação	 documentada	 relativa	 à	 libertação	 de	 produtos	 e	 serviços,	incluindo	a	evidência	da	conformidade	com	os	critérios	de	aceitação	e	a	rastreabilidade	às	pessoas	que	autorizaram	a	libertação.		
8.7	-	Controlo	de	Saídas	Não	Conformes:	












9.2.1.	 -	 Deve	 conduzir	 auditorias	 internas	 em	 intervalos	 planeados	 para	 proporcionar	informação	 sobre	 se	 o	 SGQ	 está	 em	 conformidade	 com	 os	 próprios	 requisitos	 da	organização	para	o	seu	SGQ	e	os	requisitos	da	norma,	e	se	está	eficazmente	implementado	e	mantido.		
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-Selecionar	 auditores	 e	 conduzir	 auditorias	 de	 modo	 a	 assegurar	 a	 objetividade	 e	 a	imparcialidade	do	processo	auditado;	-Os	resultados	da	auditoria	são	comunicados	à	gestão	relevante;	-Empreender	correções	e	ações	corretivas	apropriadas	sem	atrasos	indevidos;	-Reter	informação	documentada	(norma	19011	para	orientação)		
9.3	-	Revisão	pela	Gestão:	
9.3.1	–	Generalidades:	A	Gestão	de	Topo	deve	proceder	à	revisão	do	SGQ	em	intervalos	planeados.		










10.2.1	-	Quando	ocorre	uma	NC,	incluindo	de	reclamações	deve:	-Reagir	à	NC	e	conforme	aplicável	tomar	medidas	para	a	controlar	e	corrigir	e	lidar	com	as	consequências;	-Avaliar	 a	 necessidade	 de	 ações	 para	 eliminar	 as	 causas	 da	NC,	 de	modo	 a	 evitar	 a	 sua	repetição	ou	ocorrência	em	qualquer	lugar	ao,	rever	e	analisar	a	NC,	determinar	as	causas	da	NC	e	determinar	se	existem	NC	similares	ou	se	poderiam	vir	a	ocorrer;	-Implementar	ações	necessárias;	-Rever	a	eficácia	das	ações	corretivas	empreendidas;	-Atualizar	 os	 riscos	 e	 as	 oportunidades	 determinados	 durante	 o	 planeamento,	 se	necessário;	-Efetuar	alterações	no	SGQ,	se	necessário.		
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determinar	se	há	necessidades	ou	oportunidades	que	devem	ser	tratadas	no	contexto	da	melhoria	contínua.		
2.3	–	Sistema	de	Gestão	Ambiental	ISO	14001:2015	
2.3.1	–	Conceito	de	ambiente:	De	 acordo	 coma	 norma	 ISO	 14001:2015,	 Ambiente	 define-se	 como,	 Envolvente	 na	 qual	uma	organização	opera,	incluindo	o	ar,	a	água,	o	solo,	os	recursos	naturais,	a	flora,	a	fauna,	os	seres	humanos	e	as	suas	inter-relações.		Notas:		A	envolvente	pode-se	estender	do	interior	da	organização	ao	sistema	local,	regional	e	global;	A	envolvente	pode	ser	descrita	em	termos	de	biodiversidade,	ecossistemas,	clima	ou	outras	caraterísticas.		





-	Aumento	das	oportunidades	de	prevenir	ou	mitigar	impactes	adversos;	-	Aumento	das	oportunidades	de	impactes	benéficos;	-	Tratamento	eficaz	de	risco	e	oportunidades;	-	Alinhamento	e	integração	com	a	estratégia,	processo	de	negócio	e	tomada	de	decisão;	-	Confiança	das	partes	interessadas	na	Organização.	Salienta-se	 que	 a	 adoção	 da	 norma	 não	 é,	 por	 si	 só,	 garantia	 de	 bom	 desempenho	ambiental	e	que	Organizações	semelhantes	em	contextos	diferentes	poderão	aplicar	o	SGA	de	 modo	 distinto,	 obtendo	 resultados	 diferentes.	 Contudo	 ambas	 poderão	 estar	 em	conformidade	com	os	requisitos	da	norma.		
2.3.3	-	Requisitos	da	norma:	
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7.4	Comunicação	8.1	Planeamento	e	controlo	operacional	8.2	Preparação	e	resposta	a	emergências	9.1	Monitorização,	medição,	análise	e	avaliação	Contudo,	e	tal	como	referido	anteriormente,	o	Anexo	A	clarifica	a	importância	de	decidir	a	medida	em	que	os	requisitos	do	SGA	se	integram	com	os	requisitos	dos	seus	processos	de	negócio,	 referindo	 processos	 associados	 à	 realização	 dos	 produtos	 e	 serviços,	 que	ilustram,	 de	 um	 modo	 claro,	 a	 aplicação	 do	 pensamento	 baseado	 no	 ciclo	 de	 vida	 e	 o	aprofundamento	da	integração	das	práticas	de	gestão	ambiental	na	gestão	da	Organização.	Por	isso,	ao	decidir	se	a	Organização	vai	ter	um	ou	mais	processos	para	gerir	o	SGA,	deve	também	 refletir	 em	 que	 medida	 os	 seus	 outros	 processos	 deverão	 incluir	 requisitos	ambientais.	O	SGA	pode	ser	aplicado	apenas	a	uma	parte	da	Organização	(4.3).	Nesta	situação,	em	A.4.4	relembra-se	que	podem	ser	aproveitadas	políticas,	informação	documentada	ou	 processos	 de	 outras	 partes	 da	 Organização,	 desde	 que	 aplicáveis.	 Pode	 então	 haver	uma	otimização	e	não	duplicação	de	trabalho.	Finalmente,	embora	não	explícito	em	4.4,	a	secção	homóloga	no	Anexo	A	reforça	a	necessidade	de	gerir	a	mudança	para	manter	o	SGA,	colocando	a	gestão	da	mudança	como	central	ao	conceito	de	manutenção	do	SGA.	De	seguida	vai	efetuar-se	um	resumo	por	todos	os	pontos	da	norma	para	perceber	melhor	a	sua	estrutura.		
Capítulo	4	-	Contexto	da	Organização:	
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Questões	externas	e	internas	podem	incluir	fatores	positivos	ou	negativos.	
Contexto	 Externo,	 deve	 ter	 em	 consideração	 questões	 resultantes	 do	 enquadramento	 legal,	 tecnológico,	concorrencial,	comercial,	cultural,	social	e	económico,	quer	seja	nacional,	internacional,	regional	ou	local	
Contexto	 Interno,	 deve	 ter	 em	 consideração	 questões	 relacionadas	 com	 os	 valores,	 a	 cultura,	 o	conhecimento	e	o	desempenho	da	organização.		
4.2	-	Compreender	as	Necessidades	e	as	Expectativas	das	Partes	Interessadas:	A	organização	deve	determinar:	-As	partes	interessadas	que	são	relevantes	para	o	SGA;	-As	necessidades	e	expectativas	se	tornam	(isto	é,	requisitos)	destas	partes	interessadas;	-Quais	destas	necessidades	e	expectativas	se	tornam	as	suas	obrigações	de	conformidade.		









-Assegurar	 que	 a	 política	 e	 os	 objetivos	 são	 estabelecidos	 e	 são	 compatíveis	 com	 o	contexto	e	com	a	orientação	estratégica	da	organização;	-Assegurar	a	integração	dos	requisitos	do	SGA	nos	processos	de	negócio	da	organização	(A	gestão	de	topo	não	pode	delegar);	-Assegurar	a	disponibilização	de	recursos	necessários	para	o	SGQ;	-Comunicar	a	importância	de	uma	gestão	ambiental	eficaz	e	da	sua	conformidade	com	os	requisitos	do	SGA;	-Assegurar	que	o	SGA	atinge	os	resultados	pretendidos;	-Orientar	e		apoiar	as	pessoas	para	contribuírem	para	a	eficácia	do	SGA;	-Promover	a	melhoria	continua;	-Apoiar	outras	 funções	de	gestão	relevantes	a	demonstrar	a	 sua	 liderança,	às	 respetivas	áreas	de	responsabilidade.	
Nota:	O	negócio	e	o	SGA	tem	que	estar	em	paralelo		
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5.3	-	Funções,	Responsabilidades	e	Autoridades	Organizacionais	A	 gestão	 de	 topo	 deve	 assegurar	 que	 são	 atribuídas,	 comunicadas	 e	 compreendidas	 as	responsabilidades	 e	 autoridades	 para	 as	 funções	 que	 são	 relevantes	 dentro	 da	organização.	A	 gestão	de	 topo	deve	 atribuir	 a	 responsabilidade	 e	 a	 autoridade	para,	 assegurar	que	o	SGA	 está	 em	 conformidade	 com	 os	 requisitos	 da	 norma	 e	 reportar	 à	 gestão	 de	 topo	 o	desempenho	do	SGA,	incluindo	o	desempenho	ambiental.		
Capítulo	6	–	Planeamento	
6.1	-	Ações	para	Tratar	Riscos	e	Oportunidades	





6.1.2	-	Aspetos	Ambientais:	Deve	 determinar	 as	 aspetos	 ambientais	 das	 suas	 atividades,	 produtos	 e	 serviços	 que	podem	 controlar	 e	 aqueles	 que	 podem	 influenciar,	 assim	 como	 os	 seus	 impactes	associados,	considerando	a	prespetiva	de	ciclo	de	vida,	devendo	ter	em	conta:	-As	alterações,	incluindo	desenvolvimento	novos	ou	planeados	e	as	atividades,	produtos	e	serviços	novos	ou	modificados;	-As	condições	anómalas	e	as	situações	de	emergência	razoavelmente	previsíveis.	Deve	 determinar	 os	 aspetos	 ambientais	 significativos,	 utilizando	 critérios	 estabelecidos,	deve	 comunicar	 os	 aspetos	 ambientais	 significativos	 aos	 vários	 níveis	 e	 funções	 da	organização,	conforme	apropriado.	Deve	manter	 informação	documentada	dos	seus	aspetos	e	 impactes	associados,	critérios	utilizados	 para	 determinar	 os	 seus	 aspetos	 ambientais	 significativos	 e	 os	 aspetos	ambientais	significativos.		
6.1.3	-	Obrigações	de	Conformidade:	Deve	manter	informação	documentada	das	suas	obrigações	de	conformidade:	-Determinar	e	ter	acesso	às	obrigações	de	conformidade	relacionadas	com	os	seus	aspetos	ambientais;	-Determinar	o	modo	como	estas	obrigações	de	conformidade	se	aplicam	à	organização;	-Ter	em	conta	estas	obrigações	de	conformidade	ao	estabelecer,	implementar,	manter	ou	melhorar	continuamente	o	seu	SGA.		
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Notas:	
Ciclo	de	Vida	-	Etapas	consecutivas	e	interligadas	de	um	sistema	de	produto	(ou	serviço),	desde	a	obtenção	de	matérias	primas,	ou	sua	produção	a	partir	de	recursos	naturais,	até	ao	destino	final.	(As	etapas	do	ciclo	de	vida	 incluem	 a	 obtenção	 de	 matérias-primas,	 o	 design,	 a	 produção,	 o	 transporte/entrega,	 a	 utilização,	 o	tratamento	no	fim-de-vida	e	o	destino	final.	
Outra	perspectiva	de	ciclo	de	vida:	O	conceito	de	perspectiva	de	 ciclo	de	vida	 emerge	nesta	 versão	da	norma,	que	exige	que	as	organizações	adotem	uma	visão	mais	ampla	e	lidar	com	seus	problemas	ambientais	de	uma	forma	mais	holística.	A	ideia,	segundo	Susan	Briggs,	envolve	a	"olhar	para	o	desempenho,	não	apenas	das	operações	da	organização,	mas	um	 dos	 produtos	 que	 eles	 criam	 e	 da	 sua	 utilização	 e	 eliminação	 final".	 perspectiva	 de	 ciclo	 de	 vida	 não	requer	 uma	 avaliação	detalhada	do	 ciclo	 de	 vida,	mas	 isso	 significa	 que	 as	 organizações	 precisam	pensar	sobre	 as	 etapas	 do	 ciclo	 de	 vida	 que	podem	 ser	 controladas	 ou	 influenciadas	 pela	 organização,	 isso	 pode	incluir	matérias-primas	aquisição,	design,	produção,	transporte	/	fornecimento,	a	utilização,	o	tratamento	de	fim	de	vida	e	disposição	 final.	O	que	as	 etapas	do	 ciclo	de	vida	 são	variam	de	produto	para	produto	e	de	serviço	para	serviço.		Os	aspetos	 ambientais	 significativos	 podem	 resultar	 em	 riscos	 e	 oportunidades	 associados	 a	 impactes	adversos	(ameaças)	ou	impactes	ambientais	benéficos	(oportunidades)		As	obrigações	de	conformidade	podem	resultar	em	riscos	e	oportunidades	para	a	organização		
6.2	-	Objetivos	Ambientais	e	Planeamento	para	os	Atingir	
6.2.1	-	Objetivos	Ambientais:	Os	 objetivos	 da	 qualidade	 devem	 ser	 estabelecidos	 e	 documentados,	 para	 as	 funções	 e	níveis	 relevantes,	 tendo	em	conta	os	 aspetos	 ambientais	 significativos,	 as	 obrigações	de	conformidade	associadas	e	os	seus	riscos	e	oportunidades,	devem	ser:	-Consistentes	com	a	política;	-Mensuráveis	(se	possível);	-Monitorizados;	-Comunicados;	-Atualizados	conforme	apropriado.		







7.1	–	Recursos	Deve	 determinar	 e	 providenciar	 os	 recursos	 necessários	 para	 o	 estabelecimento,	implementação	manutenção	e	melhoria	contínua	do	SGA.		
7.2	-	Competências	Deve:	-Determinar	as	competências	necessárias	das	pessoas	que,	sob	o	seu	controlo,	executam	tarefas	que	afetam	o	seu	desempenho	ambiental	e	a	sua	capacidade	para	cumprir	as	suas	obrigações	de	conformidade;	-Assegurar	 que	 as	 pessoas	 são	 competentes	 com	 base	 em	 escolaridade,	 formação	 ou	experiência	apropriadas;	-Determinar	as	necessidades	de	formação	associadas	aos	seus	aspetos	ambientais	e	ao	seu	SGA;	-Onde	aplicável,	empreender		ações	para	adquirir	as	competências	necessárias	e	avaliar	a	eficácia	das	ações	empreendidas.	Deve	reter	informação	documentada	adequada	como	evidência	das	competências	
Nota:	 Ações	 aplicáveis	 podem	 incluir	 p.	 ex.	 formação,	 orientação,	 reafetação	 de	 pessoas	 atualmente	empregadas,	recrutamento	ou	a	contratação	de	pessoas	competentes.		




	 	 58		 	 	
-Das	 implicações	 da	 não	 conformidade	 com	 os	 requisitos	 do	 SGA,	 incluindo	 o	 não	cumprimento	das	obrigações	de	conformidade.		
7.4	-	Comunicação	
7.4.1	-	Generalidades:	Deve	 estabelecer,	 implementar	 e	 manter	 o	 processo	 necessário	 para	 as	 comunicações	interna	e	externa	relevantes	para	o	SGA,	incluindo:	-O	que	comunicar;	-Quando	comunicar;	-Com	quem	comunicar;	-Como	comunicar.	Ao	estabelecer	o	seu	processo	de	comunicação	deve	 ter	em	conta	as	suas	obrigações	de	conformidade	 e	 assegurar	que	 a	 informação	 ambiental	 comunicada	 é	 consistente	 com	a	informação	gerada	pelo	SGA,	e	é	fidedigna.	Deve	responder	a	comunicações	relevantes	sobre	o	seu	SGA.	Deve	reter	informação	documentada	como	evidência	das	suas	comunicações.		
7.4.2	-	Comunicação	Interna:	A	organização	deve	comunicar	internamente	informação	relevante	sobre	o	SGA,	aos	vários	níveis	e	funções	da	organização,	incluindo	alterações	no	SGA,	assim	como	assegurar	que	o	seu	 processo	 de	 comunicação	 permite	 que	 as	 pessoas	 que	 trabalham	 sob	 o	 controlo	 da	organização	(subcontratados)	contribuam	para	a	melhoria	continua.			
7.4.3	-	Comunicação	Externa:	A	organização	deve	comunicar	externamente	informação	relevante	para	o	SGA,	conforme	estabelecido	pelo	seu	processo	de	comunicação	e	como	exigido	pelas	suas	obrigações	de	conformidade.		
7.5	-	Informação	Documentada	





7.5.2	-	Criação	e	atualização:	Sempre	 que	 for	 criada	 ou	 atualizada	 informação	 documentada,	 a	 organização	 deve	assegurar:	-Identificação	e	descrição	(p.	ex.	título,	data,	autor,	ou	nº	de	referência);	-Formato	 (p.	 ex.	 língua,	 versão	 do	 software,	 aspeto	 gráfico)	 e	 suporte	 (p.	 ex.	 papel,	electrónico);	-Revisão	e	aprovação	em	termos	de	pertinência	e	adequação.		
7.5.3.-	Controlo	da	informação	documentada:	A	informação	documentada	deve	ser	controlada	de	modo	a	assegurar:	-A	sua	disponibilidade	e	pertinência	para	utilização	onde	e	quando	for	necessária;	-A	 sua	proteção	adequada	 (ex.	perda	de	 confidencialidade	ou	de	 integridades,	utilização	indevida)	Para	 o	 controlo	 da	 informação	 documentada	 a	 organização	 deve,	 conforme	 aplicável,	tratar	as	seguintes	atividades:	-Distribuição,	acesso,	recuperação	e	utilização;	-Armazenamento	e	conservação	incluindo	preservação	da	legibilidade;	-Controlo	das	alterações	(p.	ex.	controlo	das	versões);	-Retenção	e	eliminação.	A	informação	documentada	de	origem	externa	deve	ser	identificada	conforme	apropriado	e	controlada.	
Nota:	 O	 acesso	 pode	 implicar	 uma	 decisão	 a	 respeito	 da	 permissão	 apenas	 para	 visualizar	 a	 informação	documentada,	ou	da	permissão	e	autoridade	para	consultar	e	alterar	a	informação	documentada		
Capítulo	8	–	Operacionalização	
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A	organização	deve	assegurar	o	controlo	e	a	 influência	dos	processos	subcontratados.	O	tipo	 e	 grau	 de	 controlo	 ou	 influência	 a	 serem	 aplicados	 a	 esses	 processos	 devem	 ser	definidos	no	SGA.	Em	coerência	com	o	ciclo	de	vida	deve:	-Estabelecer	controlos,	conforme	apropriado,	para	assegurar	que	os	requisitos	ambientais	é	tratado	no	processo	de	design	e	desenvolvimento	de	produtos	ou	serviços,	considerando	cada	etapa	do	seu	ciclo	de	vida;	-Determinar	os	seus	requisitos	ambientais	para	a	compra	de	produtos	e	serviços;	-Comunicar	os	seus	requisitos	ambientais	relevantes	aos	fornecedores	externos,	incluindo	subcontratados;	-Considerar	 a	 necessidade	 de	 fornecer	 informação	 sobre	 os	 potenciais	 impactes	ambientais	significativos	associados	ao	transporte	ou	entrega,	à	utilização,	ao	tratamento	de	fim-de-vida	e	ao	destino	final	dos	seus	produtos	e	serviços.	
Nota:	 Os	 controlos	 podem	 incluir	 controlos	 de	 engenharia	 e	 procedimentos.	 Os	 controlos	 podem	 ser	implementados	 seguindo	 uma	 hierarquia	 (p.	 ex.	 eliminação,	 substituição,	 administrativo)	 e	 podem	 ser	utilizados	individualmente	ou	em	combinação.	Deve	manter	informação	documentada.		
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9.2	-	Auditoria	Interna:	
9.2.1.	-	Generalidades:	Deve	conduzir	auditorias	internas	em	intervalos	planeados	para	proporcionar	informação	sobre	se	o	SGA	está	em	conformidade	com	os	próprios	requisitos	da	organização	para	o	seu	SGA	e	os	requisitos	da	norma,	e	se	está	eficazmente	implementado	e	mantido.		
9.2.2.	-	Programa	de	Auditoria	Interna:	Deve	 	 estabelecer,	 implementar	 e	 manter	 um	 programa	 de	 auditorias	 que	 inclua	 a	frequência,	métodos,	 responsabilidades,	 requisitos	de	planeamento	e	o	 reporte	das	 suas	auditorias	internas.	Ao	 estabelecer	 o	 programa	 de	 auditorias,	 deve	 ter	 em	 consideração	 a	 importância	ambiental	 dos	 processos	 em	 questão,	 as	 alterações	 que	 afetem	 a	 organização	 e	 os	resultados	de	auditorias	anteriores.	A	organização	deve:	-Definir	os	critérios	da	auditoria		e	o	âmbito	para	cada	auditoria;	-Selecionar	 auditores	 e	 conduzir	 auditorias	 de	 modo	 a	 assegurar	 a	 objetividade	 e	 a	imparcialidade	do	processo	de	auditoria;	-Assegurar	que	os	resultados	da	auditoria	são	comunicados	à	gestão	relevante.	Reter	informação	documentada.		





-Informação	 quanto	 ao	 desempenho	 ambiental	 da	 organização,	 incluindo	 tendências	relativas	a:	-Não	conformidades	e	ações	corretivas;	-Resultados	de	monitorização	e	medição;	-Cumprimento	das	suas	obrigações	de	conformidade;	-Resultados	das	auditorias;	-A	adequação	dos	recursos;	-As	comunicações	relevantes	de	partes	interessadas,	incluindo	reclamações;	-As	oportunidades	de	melhoria	contínua.	As	saídas	da	revisão	pela	gestão	devem	incluir:	-As	conclusões	sobre	a	contínua	pertinência,	adequação	e	eficácia	do	SGA;	-As	decisões	relacionadas	com	oportunidades	de	melhoria	contínua;	-As	 decisões	 relacionadas	 com	 quaisquer	 necessidades	 de	 alterações	 ao	 SGA	 incluindo	recursos;		-As	ações,	se	necessário,	quando	os	objetivos	ambientais	não	forem	atingidos;	-As	oportunidades	para	melhorar	a	 integração	do	SGA	com	outros	processos	de	negócio,	se	necessário;	-Quaisquer	implicações	para	a	orientação	estratégica	da	organização.	Reter	informação	documentada	como	evidência.		
Capítulo	10	-	Melhoria:	
10.1	-	Generalidades:	Deve	determinar	oportunidades	de	melhoria	(secção	9.1,	9.2	e	9.3)	e	 implementar	ações	necessárias	para	atingir	os	resultados	pretendidos	do	SGA.		
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-Implementar	quaisquer	ações	necessárias;	-Rever	a	eficácia	de	quaisquer	ações	corretivas	empreendidas;	-Efetuar	alterações	no	SGA,	se	necessário.	As	 ações	 corretivas	 devem	 ser	 apropriadas	 à	 importância	 das	 consequências	 das	 NC	encontradas,	incluindo	os	impactes	ambientais.	Deve	reter	 informação	documentada	como	evidência	da	natureza	das	NC	e	de	quaisquer	ações	subsequentes	empreendidas	e	dos	resultados	de	qualquer	ação	corretiva.		
10.3	-	Melhoria	Contínua:	Deve	melhorar	 de	 forma	 continua	 a	 pertinência,	 a	 adequação	 e	 a	 eficácia	 do	 SGA	 para	melhorar	o	seu	desempenho	ambiental.		
2.4–	Impactes	na	Implementação	das	Normas:	
2.4.1	–	Razões	e	Benefícios:	Existem	 variadíssimos	 benefícios	 para	 a	 implementação	 dos	 sistemas	 de	 gestão,	dependendo	do	tipo	de	empresa,	ramo	de	atividade,	mercado	e	da	sua	gestão	de	topo.	O	seu	 sucesso	 depende	 essencialmente	 da	 forma	 como	 a	 gestão	 de	 topo	 assume	 este	“compromisso”	perante	a	sua	organização	e	perante	a	sociedade	em	geral.		Como	benefícios	decorrentes	da	implementação	de	um	SG	e	consequente	certificação	do	referido	sistema,	podemos	dividi-los	em	duas	categorias:		





-	 Promover	 a	 melhoria	 do	 desempenho	 ambiental	 de	 fornecedores	 /subcontratados,	integrando-os	nos	sistemas	da	organização;	-	 Redução	 de	 rejeições,	 desperdícios	 e	 reclamações,	 o	 que	 promove	 a	 melhoria	 da	produtividade	e	uma	redução	de	custos;		
Benefícios	Externos	ou	Estratégicos	–	os	benefícios	são	a	melhoria	da	imagem	e	o	valor	da	organização	perante	os	parceiros	de	negócios	e	os	clientes,	nomeadamente:	-	Satisfação	dos	clientes	através	da	prevenção	de	não	conformidades;	-	Maior	valor	atribuído	ao	produto/serviço;	-	Melhoria	da	competitividade	da	empresa;	-	Melhoria	da	imagem	da	empresa.		-	Melhorar	a	 reputação	da	organização	e	 a	 confiança	das	partes	 interessadas	através	da	comunicação	estratégica;		A	avaliação	contínua	do	SG	por	técnicos	independentes,	aquando	a	certificação,	contribui	para:	•	Assegurar	a	qualidade	e	fomentar	a	melhoria	contínua,	•	Melhoria	de	imagem	da	empresa	e	da	posição	negocial,	•	Melhoria	da	competitividade	da	empresa	potenciando	o	acesso	a	mercados	e	a	clientes	mais	exigentes.	
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de	US	$	8,2	bilhões	no	PIB,	enquanto	no	Canadá	,	a	utilização	de	normas	injetou	mais	de	US	$	91bn	na	economia	desde	1981.		
Para	os	negócios:	Padrões	internacionais	são	ferramentas	estratégicas	e	diretrizes	para	ajudar	as	empresas	enfrentar	alguns	dos	desafios	mais	exigentes	dos	negócios	modernos.	Eles	garantem	que	as	operações	de	negócios	são	tão	eficientes	quanto	possível,	aumentar	a	produtividade	e	ajudar	as	empresas	a	aceder	a	novos	mercados.	As	normas	ISO	ajudam	as	empresas	a:	-	Cortar	custos,	através	de	sistemas	e	processos	melhorados;	-	 Aumentar	 a	 satisfação	 do	 cliente,	 através	 de	 melhoria	 da	 segurança,	 qualidade	 e	processos;	-	Acesso	a	novos	mercados,	garantindo	a	compatibilidade	de	produtos	e	serviços;	-	Reduzir	o	seu	impacto	sobre	o	meio	ambiente.	A	 ISO	 9001,	 por	 exemplo,	 foi	mostrado	 para	melhorar	 as	 vendas,	 satisfação	 do	 cliente,	imagem	 corporativa	 e	 participação	 de	 mercado	 (	 Manders	 2014	 )	 e	 ISO	 14001	 foi	mostrado	para	 ter	um	 impacto	positivo	 sobre	o	desempenho	ambiental	 (	 de	Vries	 et	 al,	2012	).	
	





-	 Resistência	 às	 mudanças,	 a	 falta	 de	 comprometimento	 e	 a	 dificuldade	 em	 quebrar	paradigmas	 dos	 colaboradores,	 por	 estes	motivos	 é	 importante	 o	 comprometimento	 da	gestão	de	 topo,	 para	 evitar	 a	 desmotivação	 e	 a	 disseminação	da	política	 ambiental	 e	 de	qualidade	que	declara	os	princípios	e	compromissos	assumidos	pela	empresa.		
3-	Implementação	do	Sistema	Gestão	Qualidade	e	Ambiente	na	
LifePoly:	Consciente	dos	benefícios	associados,	a	LifePoly	tem	como	estratégia	o	desenvolvimento	e	implementação	 de	 um	 SGI	 de	 acordo	 com	 a	 norma	NP	 EN	 ISO	 9001:2015	 e	NP	 EN	 ISO	14001:2015.	Não	é	objetivo	para	já	da	LifePoly	obter	a	certificação,	mas	sim	a	médio,	curto	prazo,	deste	modo	decidiu-se	pela	implementação	de	uma	ferramenta	de	gestão	poderosa,	que	permita	aumentar	o	desempenho	e	o	nível	de	qualidade	do	seu	produto.	A	LifePoly	pretende	adquirir	métodos	e	elementos	que	permitam	gerir	a	qualidade	do	seu	produto	e	cumprir	com	a	legislação	e	todas	as	preocupações	ambientais,	sobretudo	para	identificar	 os	 seus	 processos,	 por	 forma	 a	 geri-los	 eficazmente	 melhorando	 o	 seu	desempenho,	para	quantificar	a	satisfação	dos	seus	clientes	e	para	estabelecer	a	ordem	e	equilíbrio	no	ambiente	interno,	de	modo	a	alcançar	a	missão	e	os	objetivos	da	organização.	Pretende	também	ganhar	notoriedade	de	mercado	e	alcançar	novos	projetos	no	âmbito	da	sua	área	de	atuação,	através	do	ganho	de	confiança	dos	seus	clientes	e	no	estabelecimento	de	parcerias	leais	e	desenvolver	novas	metodologias	e	produtos	recicláveis.	
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funcional,	processos	e	procedimentos	que	estão	na	base	da	sua	atividade.	A	 metodologia	 seguida	 para	 o	 desenvolvimento	 do	 SGI	 na	 LifePoly	 consistiu	essencialmente	 em	 satisfazer	 os	 requisitos	da	norma	 ISO	9001:2015	 e	 ISO	14001:2015,	respeitando	a	natureza	e	cultura	da	empresa.	Os	principais	meios	utilizados	no	decorrer	deste	 trabalho	 foram	 a	 consulta	 das	 respetivas	 normas	 e	 do	 Guia	 Interpretativo	 ISO	9001:2015	e	ISO	14001:2015	da	APCER	(APCER	-	Associação	Portuguesa	de	Certificação,	2015)	–	que	descrevem	as	regras	para	a	elaboração	do	SGQ	e	SGA.	A	 LifePoly	 ainda	 não	 se	 encontra	 a	 laborar,	 deste	modo	 o	 sistema	 desenvolvido	 vai	 ser	efetuada	 no	 conhecimento	 já	 adquirido	 em	 áreas	 iguais	 e	 semelhantes	 e	 em	 estudos	efetuados	no	mercado,	assim	que	a	empresa	começar	a	 laborar	provavelmente	parte	do	sistema	poderá	ter	que	ser	reajustado	às	suas	necessidades.	As	primeiras	atividades	 realizadas	 foram	o	estudo	da	norma,	utilizando	como	suporte	o	Guia	Interpretativo	da	ISO	9001:2015	e	da	ISO	14001:2015	da	APCER,	e	o	conhecimento	da	realidade	do	sector	de	negócio,	em	termos	de	organização,	 infraestrutura	e	atividade	referente	à	LifePoly.		Foi	 realizada	uma	pesquisa	bibliográfica,	 considerada	relevante	para	o	desenvolvimento	do	objetivo	do	 trabalho,	nomeadamente	acerca	da	 implementação	de	um	SGI	 segundo	a	norma	ISO	9001:2015	e	ISO	14001:2015,	e	foram	também	consultados	modelos	e	manuais	da	qualidade	e	ambiente,	de	outras	empresas	a	título	de	exemplo.	Posteriormente,	 procedeu-se	 à	 construção	 do	 SGI,	 à	 formalização	 de	 processos	 e	 à	elaboração	 da	 documentação	 do	 SGI	 de	 acordo	 com	 os	 referenciais	 aplicados.	 Como	 a	empresa	 ainda	 não	 está	 em	 elaboração	 não	 foi	 possível	 efetuar	 alguns	 documentos	específicos	associados	ao	SGI.		O	SGI	da	LifePoly	consiste	num	conjunto	de	processos	e	documentos,	que	contêm	regras	para	a	padronização	das	atividades	a	desenvolver	pela	empresa.		
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3.2.1	–	Ponto	4.1.	-	Compreender	a	organização	e	o	seu	contexto	e	Ponto	
4.2.	 -	 Compreender	 as	 necessidades	 e	 as	 expetativas	 das	 partes	
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É	importante	definir	a	política	dos	sistemas	pois	será	ai	que	a	gestão	de	topo	assumirá	o	seu	 cumprimento	 de	 objetivos	 perante	 a	 organização,	 as	 partes	 interessadas	 internas	 e	externas	à	organização.	Deste	 forma	 foi	 definida	 a	 missão,	 a	 visão	 e	 a	 política	 para	 os	 sistemas	 integrados	 da	LifePoly.	 	 		
		
Política	de	Gestão	Integrada:		A	 LifePoly,	 pretende	 ser	 uma	 referência	 no	 mercado	 da	 reciclagem	 e	 valorização	 de	polímeros	 pela	 excelência	 e	 qualidade	 dos	 seus	 produtos,	 regendo-se	 pelos	 seguintes	valores:	
Inovação,	 soluções	 integradas	 e	 inovadoras	 que	 contribuem	para	 a	 cadeia	 de	 valor	 dos	nossos	parceiros	de	negócio	
Ambição,	fazer	sempre	mais	e	melhor;	
Segurança,	 atuar	 de	 acordo	 com	o	 cumprimento	 das	 regras	 ambientais	 e	 de	 segurança	instituídas	 para	 a	 execução	 do	 serviços,	 tanto	 em	 termos	 legais,	 como	 em	 termos	operacionais;	
Responsabilidade	 Empresarial,	 privilegiar	 soluções	 de	 valorização	 de	 resíduos	 em	detrimento	 da	 sua	 deposição,	 indo	 ao	 encontro	 das	 necessidades	 e	 expectativas	 dos	fornecedores/clientes	de	forma	a	constituir	seus	parceiros	de	negócio.	Em	 sintonia	 com	 estas	 linhas	 de	 orientação	 e	 com	 os	 sistemas	 de	 gestão	 a	 LifePoly,	compromete-se	a:	- Promover	uma	gestão	por	objetivos	e	monitoriza-los	continuamente;	
Missão	
Reciclar	 e	 valorizar	 polímeros	 e	outros	 resíduos,	 com	 vista	 à	produção	 de	 matéria	 prima	secundária	 para	 a	 industria,	 com	qualidade	comprovada.		
Visão	
Ser	uma	referência	por	excelência	na	valorização	de	polímeros,	pela	qualidade	 de	 serviço	 e	 produto	produzido.		
Valores	
Inovação	–	Soluções	integradas	e	inovadoras	
Ambição	 –	 Queremos	 sempre	 fazer	 mais	 e	melhor;	
Segurança	 –	 Cumprimento	 das	 regras	ambientais	e	de	segurança;		
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estabelecida	ao	 longo	do	ano.	Quando	a	empresa	começar	a	 laborar	 todo	o	 sistema	 terá	que	ser	ajustado	à	sua	implementação.			
Aspetos	Ambientais:	A	metodologia	de	identificar	os	aspetos	e	impactes	ambientais	tem	em	conta	com	o	ciclo	de	vida	dos	produtos.	São	 identificados	 os	 aspetos	 e	 impactes	 em	 cada	 processo/atividade	 da	 empresa,	caraterizando	 as	 suas	 entradas	 e	 saídas	 e	 avaliando-o	 de	 acordo	 com	uma	metodologia	definida	na	IT.01	-	Identificação	dos	Aspectos	e	Avaliação	dos	Impactes	Ambientais,	que	se	encontra	no	anexo	16.	A	 matriz	 de	 identificação	 e	 avaliação	 dos	 aspetos	 e	 impactes	 ambientais	 também	 se	encontra	em	anexo	(Anexo	17	–	Matriz	de	identificação	de	aspetos	e	avaliação	de	impactes	ambientais),	e	reflete	a	caraterização	de	todas	as	atividades	da	empresa,	tendo	em	conta	o	ciclo	 de	 vida	 do	 produto.	 Mais	 um	 vez	 se	 refere	 que	 a	 empresa	 ainda	 está	 em	 fase	 de	projeto,	 após	 inicio	 da	 fase	 produtiva,	 a	 matriz	 terá	 de	 ser	 reajustada	 e	 poderá	 sofrer	alterações.		
Obrigações	de	Conformidade:	A	LifePoly	é	uma	empresa	com	atividade	na	área	ambiental,	só	por	essa	razão,	já	tem	uma	enumera	carga	legislativa	a	cumprir.	É	apresentado	no	anexo	8,	PI1	–	Gestão	da	Informação	a	forma	como	é	identificada	e	avaliada	a	conformidade	legal,	efetuando	a	sua	concretização	na	matriz	da	identificação	e	avaliação	da	conformidade	legal	(Anexo	18	–		Matriz	de	identificação	e	avaliação	da	conformidade	legal),	o	preenchimento	do	documento	e	avaliação	da	sua	conformidade	só	serão	realizadas	após	o	inicio	do	processo	produtivo.	
	





3.5	–	Ponto	7	–	Suporte		Os	recursos	necessários,	as	suas	funções	e	competências	serão	definidas	através	de	uma	matriz	 de	 funções,	 que	 neste	 momento	 devido	 ao	 estado	 da	 empresa,	 não	 vai	 ser	preenchido,	apresenta-se	em	anexo	(Anexo	20	–	Matriz	de	funções)	um	exemplo	de	como	será	esquematizado	este	ponto	das	normas,	e	que	quando	a	empresa	começar	a	laborar	e	recrutar	colaboradores	será	devidamente	preenchido.	Esta	 matriz	 será	 divulgada	 e	 comunicada	 sempre	 que	 um	 colaborador	 seja	 admitido,	referenciando	 a	 sua	 função,	 ou	 sempre	 que	 haja	 alteração	 de	 algum	 posto	 de	 trabalho,	ficando	 registado	 pelo	 colaborador	 e	 pela	 resp.	 recursos	 humanos/SGI	 no	 impresso	 de	formação	 admissão	 colaborador	 (Anexo	 21	 –	 Registo	 de	 formação	 de	 admissão	 de	colaborador	e	registo	de	formação/sensibilização).	
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	Este	 capitulo	 serve	 para	 monitorizar	 e	 medir	 os	 dados	 e	 avaliar	 os	 resultados	relativamente:		-A	conformidade	do	produto;	-O	grau	de	satisfação	do	cliente;	-O	desempenho	e	a	eficácia	do	SGQ;	-Se	o	planeamento	foi	implementado	com	eficácia;	-A	eficácia	das	ações	empreendidas	para	tratar	os	riscos	e	as	oportunidades;	-O	desempenho	de	fornecedores	externos;	-As	necessidades	de	melhoria	no	SGQ;	-	Avaliar	a	conformidade	e	empreender	ações,	se	necessário;	-Manter	conhecimento	e	compreensão	do	seu	estado	de	conformidade.	Será	 anexado	 um	 exemplo	 de	 questionário	 de	 satisfação	 a	 clientes	 (Anexo	 24	 –	questionário	satisfação	de	clientes)	e	o	imp.	de	registo	e	avaliação	das	ações.		
Ponto	9.2	–	Auditoria	Interna:	É	 objetivo	 da	 auditoria	 interna	 proporcionar	 informação	 sobre	 se	 o	 SGI	 está	 em	conformidade	com	os	próprios	requisitos	da	organização	para	o	seu	SGI	e	os	requisitos	da	norma,	e	se	está	eficazmente	implementado	e	mantido.	A	 auditoria	 interna	 será	 programa	 num	 plano	 de	 auditorias	 (Anexo	 25	 –	 Plano	 de	auditorias	 anual),	 é	 intenção	 da	 empresa	 realizar	 uma	 auditoria	 interna	 anual	 a	 todo	 o	sistema	 de	 gestão	 de	 qualidade	 e	 ambiente	 a	 realizar	 antes	 da	 auditoria	 do	 organismo	certificador	e	por	um	auditor	externo,	devidamente	qualificado	para	o	efeito.	O	plano	de	auditorias	será	divulgado	internamente	aos	colaboradores	da	empresa.		
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A	 revisão	 da	 gestão	 deverá	 ter	 informação	 simples,	 objetiva,	 de	 preferência	 em	 forma	gráfica,	e	seguir	os	tópicos	do	ponto	da	norma,	efetuando	um	índice,	p.	ex.,	que	são:	Entradas	para	a	Revisão	pela	Gestão:	-Estado	das	ações	resultantes	das	anteriores	revisões	pela	gestão;	-Alterações	em	questões	externas	e	internas	que	são	relevantes	para	o	SGI;	-Informação	quanto	ao	desempenho	e	à	eficácia	do	SGI,	incluindo	as	tendências	relativas	a:	--Satisfação	do	cliente	e	retorno	de	informação	de	partes	interessadas	relevantes;	--Medida	em	que	os	objetivos	da	qualidade	foram	cumpridos;	--Desempenho	dos	processos	e	conformidade	dos	produtos	e	serviços;	--Não	conformidades	e	ações	corretivas;	--Resultados	de	monitorização	e	medição;	--Resultados	das	auditorias;	--Desempenho	dos	fornecedores	externos;	-A	adequação	dos	recursos;	-A	 eficácia	 das	 ações	 empreendidas	 para	 tratar	 os	 riscos	 e	 as	 oportunidades	 (requisito	6.1);	-Oportunidades	de	melhoria.	Saídas	da	Revisão	pela	Gestão:	Incluir	decisões	e	ações	relacionadas	com:	-Oportunidades	de	melhoria;	-Quaisquer	necessidade	de	alterações	ao	SGQ	(p.	 ex.	 alterações	que	podem	trazer	novos	riscos	ou	novas	oportunidades	e	definir	ações);	-	Necessidades	de	recursos;		





-Informação	 quanto	 ao	 desempenho	 ambiental	 da	 organização,	 incluindo	 tendências	relativas	a:	---Não	conformidades	e	ações	corretivas;	---Resultados	de	monitorização	e	medição;	---Cumprimento	das	suas	obrigações	de	conformidade;	---Resultados	das	auditorias;	-A	adequação	dos	recursos;	-As	comunicações	relevantes	de	partes	interessadas,	incluindo	reclamações;	-As	oportunidades	de	melhoria	contínua.	As	saídas	da	revisão	pela	gestão	devem	incluir:	-As	conclusões	sobre	a	contínua	pertinência,	adequação	e	eficácia	do	SGA;	-As	decisões	relacionadas	com	oportunidades	de	melhoria	contínua;	-As	 decisões	 relacionadas	 com	 quaisquer	 necessidades	 de	 alterações	 ao	 SGA	 incluindo	recursos;		-As	ações,	se	necessário,	quando	os	objetivos	ambientais	não	forem	atingidos;	-As	oportunidades	para	melhorar	a	 integração	do	SGA	com	outros	processos	de	negócio,	se	necessário;	-Quaisquer	implicações	para	a	orientação	estratégica	da	organização.	No	âmbito	do	trabalho	será	elaborado	um	índice	com	a	estrutura	da	revisão	pela	gestão	integrada	(anexo	26).		
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No	ponto	10.2	-	Não	Conformidades	e	Ação	Corretiva:	10.2.1	-	Quando	ocorre	uma	NC,	incluindo	de	reclamações	deve:	-Reagir	à	NC	e	conforme	aplicável	tomar	medidas	para	a	controlar	e	corrigir	e	lidar	com	as	consequências	e	no	caso	do	ambiente	a	mitigação	dos	impactes	ambientais	adversos;	-Avaliar	 a	 necessidade	 de	 ações	 para	 eliminar	 as	 causas	 da	NC,	 de	modo	 a	 evitar	 a	 sua	repetição	ou	ocorrência	em	qualquer	lugar	ao,	rever	e	analisar	a	NC,	determinar	as	causas	da	NC	e	determinar	se	existem	NC	similares	ou	se	poderiam	vir	a	ocorrer;	-Implementar	ações	necessárias;	-Rever	a	eficácia	das	ações	corretivas	empreendidas;	-Atualizar	 os	 riscos	 e	 as	 oportunidades	 determinados	 durante	 o	 planeamento,	 se	necessário;	-Efetuar	alterações	no	SGQ,	se	necessário.	No	 caso	 do	 ambiente,	 as	 ações	 corretivas	 devem	 ser	 apropriadas	 à	 importância	 das	consequências	das	NC	encontradas,	incluindo	os	impactes	ambientais.		Para	isto,	será	implementado	um	imp.	de	registo	e	avaliação	das	ações	de	melhoria	e	NC,	onde	consta	todos	os	campos	definidos	anteriormente,	que	neste	caso	será	só	o	impresso	sem	nenhuma	 informação	descrita	uma	vez	que	a	empresa	ainda	não	 tem	nenhum	caso	em	concreto.		
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6	–	Anexos	
	Anexo	1	–	Mapa	de	Processos	da	LifePoly;	Anexo	2	-	P1	–	Gestão	da	Empresa;	Anexo	3	-	P2	–	Gestão	de	Recursos	Humanos;	Anexo	4	-	P3	–	Comercial	e	Marketing;	Anexo	5	-	P4	–	Produção	e	Logística;		Anexo	6	-	P5	–	Gestão	de	Recursos;	Anexo	7	-	P6	–	Gestão	Administrativa/Financeira;	Anexo	8	-	PI1	–	Gestão	da	Informação;	Anexo	9	-	PI2	–	Gestão	de	Ações;		Anexo	10	-	PI3	–	Gestão	Auditorias;	Anexo	11	-PI4	–	Avaliação	Satisfação	Clientes;	Anexo	12	–	PI5	-	Sistema	de	Gestão	Ambiental;-;		Anexo	13	-	IT.01	-	Identificação	dos	Aspectos	e	Avaliação	dos	Impactes	Ambientais	-;		Anexo	15	–	IT.02	–	Resposta	a	Emergências;	Anexo	16	–	Quadro	geral	de	indicadores	e	Plano	Gestão	Estratégico;	Anexo	17	–	Matriz	de	identificação	de	aspetos	e	avaliação	de	impactes	ambientais;	Anexo	18	–	Matriz	de	Identificação	e	avaliação	da	conformidade	legal;	Anexo	19	-	Registo	de	Ações;	Anexo	20	-	Matriz	de	funções;	Anexo	21	–	Registo	de	formação	de	admissão	de	colaborador	e	registo	de	formação/sensibilização;	Anexo	22	–	Plano	de	Controlo	(PCQ);	Anexo	23	–	Plano	de	simulacros;	Anexo	24	–	Questionário	satisfação	de	clientes;	Anexo	25	–	Plano	de	auditorias	anual;	Anexo	26	–	Índice	com	a	estrutura	da	revisão	pela	gestão	integrada.			
